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    INTRODUÇÃO


    Em agosto de 1564, em meio à vegetação luxuriante e ao calor do litoral indiano do Concão, havia uma grande rocha que, à sua base, ocultava pequeno lago onde homens e mulheres shaivas1, vaishnavas2, yogins3, e outros seguidores dos muitos ramos hindus realizavam suas abluções e ritos próprios às suas práticas religiosas. Sobre as águas uma grande árvore lançava sua sombra, sob a qual e pelas margens do tanque natural flâmulas, cabaças e imagens em pedra e madeira de suas divindades eram depositadas, conferindo sacralidade ao espaço e recebendo a devida reverência daqueles que ali realizavam seus banhos e rituais.


    Precipitando-se sobre o local, cerca de cinquenta homens avançaram contra os hindus, disparando seus mosquetes, brandindo seus sabres e descarregando com seus cavalos e lanças aos gritos de morram estes cães! em alto português. Ao lado deles padres católicos os conduziam em meio à multidão atordoada e amedrontada, fincando cruzes nas margens do lago de modo a conspurcar o ambiente hindu no intento de convertê-lo ao catolicismo. Intensificando tal gesto, uma vaca, animal sagrado para os hindus, foi morta, sendo seu sangue lançado às águas e suas carnes jogadas pela terra ao seu redor, sendo tudo, então, consumido por chamas juntamente com as estátuas dos deuses.


    Ainda que muitos dos homens e mulheres hindus tenham desesperadamente fugido diante de tamanho ataque, curiosamente um homem vestido como yogin colocou-se diante da tropa. No idioma dos agressores protestou que ali estava tal qual São João Batista em sua jornada pelo deserto. Entretanto, de nada adiantaram seus gritos, pois foi preso. Provavelmente levado para alguma das cidades controladas pelos lusitanos estabelecidos na costa ocidental indiana desde os últimos anos do século XV, o yogin lusófono foi identificado como um renegado fugitivo português.


    Com isso, levado a algum dos tribunais competentes que respondiam à autoridade lusa ao redor do Índico, o Estado da Índia, desapareceu de nossas vistas. As quais, por sua vez, capturaram o momento dramático acima descrito a partir da letra do jesuíta Francisco de Sousa (SOUSA, 1978, p.823-824), que em finais do século XVII, em Goa, coligiu diversos relatos a respeito dos avanços portugueses pela Ásia. Enfocando, sobretudo, o processo de conversão de diversas populações, o inaciano manteve tom vitorioso em seus registros, contribuindo para a construção de imagem poderosa da Companhia de Jesus em sua campanha pelos mares e terras asiáticas.


    O contato com essa fonte histórica permitiu vislumbrar a possibilidade de contatos e trocas culturais elaboradas na Índia por homens ligados ao Império Português, os quais poderiam ter assumido elementos das sociedades indianas de modo razoavelmente profundo, como ocorreu, aparentemente, com o misterioso renegado apontado por Sousa. A partir dessa hipótese foi realizada a busca de bibliografia que contemplasse esse tipo de experiência, sendo, afortunadamente, encontrados dados tangenciais em obras basilares dos estudos sobre a presença portuguesa na Ásia, como obras renomadas dos historiadores Sanjay Subrahmanyam (SUBRAHMANYAM, 1993) e Luis Fellipe Thomaz (THOMAZ, 1994).


    Estudos conhecidos há décadas pelo ambiente acadêmico brasileiro, foram, para a presente pesquisa, iniciadores no tema dos renegados, embora não abordassem necessariamente mesclas culturais entre as realidades luso-indiana e hindu. Ainda assim, a partir deles foi possível, através da bibliografia utilizada por ambos os autores, conhecer outros estudos a respeito do tema.


    Dessa forma, chegamos ao artigo de Maria Cruz (CRUZ, 1998) intitulado Degredados e arrenegados portugueses no espaço índico, nos primórdios do século XVI, cuja importância reside no fato de ter, antes dos historiadores supracitados, apresentado a questão da renegação como de destacada importância na compreensão das relações entre a experiência luso-asiática e as demais realidades com as quais entrou em contato ao longo de seus avanços sobre a Ásia. Entretanto, assim como foi mantido por Subramanyam e Thomaz, Cruz limitou-se a descrever brevemente alguns dos casos que analisou, além de valorosamente apresentar possíveis caminhos investigativos a fim de encontrar vestígios dos renegados.


    Ao trilhar alguns deles, chegamos a importante, ainda que discreto, manancial de fontes a respeito do arrenegamento: os registros do Santo Ofício de Goa. Guardados pelo Arquivo Nacional de Portugal, a Torre do Tombo, consistem em registros inestimáveis realizados a respeito de diversas populações ao longo de séculos através de inúmeros documentos produzidos pelo tribunal. Em meio a eles, seguiu-se o rastro da apostasia. Apontado por Cruz como prática frequente entre renegados como forma de sobreviverem em meio aos sultanatos da Índia, tal delito de foro religioso consiste no abandono de uma fé em favor de outra, sendo, para isso, assumidos os costumes, ritos e afiliações desta.


    Assim, os outrora súditos católicos da Coroa, por motivos diversos, tais quais penúria e fuga de algozes e autoridades do Estado da Índia, cruzaram fronteiras, assumindo outros conjuntos de crenças, outros códigos sociais e culturais e outros elos políticos como forma de alcançarem meios para sua subsistência em terras fora da jurisdição lusa. Atitudes compreendidas através do conceito de apostasia pelas autoridades eclesiásticas, houve aqueles que, por assim agirem e por terem sido capturados pela Inquisição goesa, tiveram suas experiências fora das muralhas luso-indianas perscrutadas pelos padres a serviço do tribunal.


    Tribunal que pode ter recebido o “yogin lusófono” do início deste texto. Afinal, categorizado como renegado e visto ter assumido traços de grupo não cristão, é possível que a menção do jesuíta Francisco de Sousa ao fato daquele ter sido entregue a tribunais competentes fosse menção ao Santo Ofício (SOUSA, 1978, p.824). O qual, por sua vez, atuou em favor dos ditames dirigidos pela Coroa portuguesa a partir da década de 1530 referentes ao seu projeto de homogeneização das muitas populações sob seu jugo ao redor do mundo. Uma homogeneização marcada pela crescentemente intolerante imposição e vigilância da identidade católica lusitana sobre todos os povos que estivessem sob o mando coronal.


    Contexto, portanto, favorável às perseguições aos que, em território sob jurisdição portuguesa, não estivessem de acordo com as premissas ideais constitutivas do ser súdito da Coroa. O que nos leva à destruição relatada pelo inaciano supracitado, visto estar localizado o pequeno lago que servia de local de culto hindu nos arredores de Baçaim, cidade luso-indiana. Conjuntura que também nos conduz aos casos de renegação e apostasia aqui selecionados.


    Razoavelmente difíceis de serem encontrados, tal dificuldade se deve em parte à exiguidade de documentos acessíveis relativos à Inquisição de Goa. A pequenez de seu número no maior arquivo público português, a Torre do Tombo, ocorre graças à tentativa de eliminação dos papéis do Santo Ofício goês no século XIX sob mando do então príncipe-regente D. João VI (BAIÃO, 1945, p.15). Dessa empreitada quase bem-sucedida, restaram as cópias de alguma documentação despachada a Lisboa ou de casos cujas penas tocassem o tribunal lisboeta. O que faz com que parte dos réus cujas trajetórias aqui foram mais detidamente analisadas tenham tido ou origem reinol ou tenham sido punidos com degredo para as áreas sob jurisdição da Inquisição da cabeça do império.


    Outro fator que contribuiu para agravar a dificuldade de investigação dos renegados apóstatas foi a dispersão dos registros procurados em meio a muitos outros abarcados pelo Santo Ofício português. Por mais que a Torre tenha facilitado enormemente o acesso ao seu acervo a partir da digitalização de grande parte sua, ainda assim seu sistema organizacional no que toca à documentação inquisitorial carece de maior atenção aos papéis referentes à Inquisição de Goa.


    Pois sendo em sua maioria cópias despachadas a Lisboa, acabaram, em algum momento, sendo indexadas pelo Arquivo Nacional ao tribunal desta, dificultando sua procura e causando contratempo que poderia ser sanado a partir da reelaboração do procedimento de categorização dos documentos em questão. Com isso, boa parte dos casos aqui selecionados, que não diziam respeito necessariamente àqueles ocorridos em território reinol, encontravam-se em meio a maços de processos, sentenças e denúncias de outros tribunais, sobretudo o lisboeta.


    Superada tal dificuldade foram encontrados os seis casos que apresentavam renegados que haviam apostatado e demonstraram ao tribunal a absorção de traços não católicos portugueses em suas narrativas e confissões, sendo eles António Camacho, dom António Ramirez, Francisco Toscano, Jorge Cardozo Mendonça, Gonçalo Guedes de Revoredo e Gonçalo Toscano. A documentação a seu respeito, ainda que não seja composta por centenas de fólios, consiste em algumas dezenas de manuscritos, que exigiram, para seu escrutínio minucioso, aplicação de conhecimentos paleográficos de modo a não serem perdidos, ao longo da difícil leitura, dados de valor para a pesquisa.


    A partir desse ponto outro problema surgiu ao longo da investigação: a ordem cronológica das inquirições e dos depoimentos dos réus. Visto o Santo Ofício atuar sobre as memórias daqueles que depunham, por vezes o depoente, que poderia ser chamado diversas vezes a narrar suas experiências a partir da incisiva condução de sua fala pela pressão inquisitorial, a ordem de tais lembranças não necessariamente acompanhava a ordem dos depoimentos. Com isso, frequentemente os réus apontavam para fatos ocorridos há mais tempo no final de suas sessões do que no início das mesmas, levando à reformulação, da parte de quem pesquisa tal tipo de fonte, de boa parte das hipóteses e prévias conclusões alcançadas ao longo de sua leitura.


    Atravessadas tais questões ao longo dos anos de investigação, favorecida pela disponibilidade de tempo fornecida àquele que aqui escreve a partir da concessão de licença remunerada pela instituição de ensino da qual faço parte do corpo docente, o Instituto Federal Colégio Pedro II situado na cidade do Rio de Janeiro, outras surgiram. Afinal, chegou-se a certo ponto em que a pesquisa poderia simplesmente apresentar como fruto a reconstituição das narrativas dos homens em foco situados em período que vai da década de 1540 (provável período mais recuado de nascimento dos réus mais velhos) até 1612 (ano de execução do réu mais jovem) que renegaram e apostataram na Índia entre meados dos Quinhentos e princípio dos Seiscentos.


    No entanto, sendo verificada na documentação em foco a frequência com que esses homens se tornaram ora muçulmanos, ora jogues4 e ora, novamente, católicos, percebeu-se neles considerável capacidade de transgressão. A qual, por sua vez, que não estava restrita a aspectos religiosos, mas, dado o fato de ser a religião destacado elemento constitutivo das identidades das populações que compunham os Estados europeus ocidentais da Idade Moderna e daquelas sob o destes, a ação transgressora dirigiu-se à própria identidade dos homens em questão.


    Afinal, ao assumirem-se como afiliados a correntes yogin em certa fase de suas vidas, a sultanatos islâmicos em outra e, comum a todos, à entidade imperial luso-asiática, acabavam por perfazer metamorfoses identitárias complexas, levando-os a se situarem sob diferentes normas religiosas, políticas e sociais. Assim como tal capacidade nos revela curiosa habilidade de assumir tática e pragmaticamente códigos culturais, sociais e políticos variados para além daqueles em meio aos quais suas identidades originais foram constituídas.


    Percebeu-se, dessa forma, que tais transgressões revelavam indícios de experiências variadas relativas à constante elaboração identitária dos renegados sob foco. O que nos instigou, então, a buscar compreender mais a fundo os sentidos possíveis destas incessantes construções de identidades. As quais, por sua vez, ocorriam ao sabor das circunstâncias em que os que as realizaram se encontravam, executando-as de acordo com as conjunturas mais favorecedoras à sua sobrevivência.


    Para tal empreitada, foram obtidos subsídios junto, sobretudo, à filosofia de Michel Foucault e à de Giorgio Agamben. Do primeiro obteve-se importantes caminhos para reflexão a respeito da transgressão, a qual, segundo ele, existe no ato de ruptura de valores e normas de determinada realidade, lançando o seu agente ao vazio da ausência de sentido existencial (FOUCAULT, 2009).


    Contudo, verificando as experiências aqui mais detidamente analisadas, percebeu-se ser impossível atestar o sentido niilista foucaultiano para o devir das transgressões realizadas pelos renegados. Afinal, a cada transgressão identitária que realizavam, assumiam deliberadamente outro conjunto de elementos culturais, sociais e políticos que viabilizavam o erguimento de outra identidade.


    Logo, não mergulhavam em vazio existencial, mas, contrariamente e pela força das circunstâncias, acomodavam-se a novas realidades culturais, sociais, econômicas e políticas ao submeterem-se rapidamente aos costumes, crenças, ritos e normas dos grupos em meio aos quais buscavam abrigo. Tornavam-se “outros” pragmaticamente, manipulando-se identitariamente, o que, por sua vez, nos levou ao filósofo italiano supracitado graças, sobretudo, a caro par de conceitos por ele trabalhados: sagrado e profano.


    Sagrado, na perspectiva de Agamben, é tudo aquilo que está restrito ao uso e manipulação livres, sendo colocados à parte da vida mundana através de atitude reverencial e grave. Profano, por outro lado, consiste em tudo aquilo que, outrora sagrado foi retirado desta posição, sendo a coisa profanada devolvida ao uso comum. Com tal par conceitual, por sua vez, tornou-se possível avançar para além do vazio pós-transgressão proposto por Foucault. Afinal, presumindo-se que a profanação agambeniana de qualquer coisa necessite de uma ação transgressora para sua execução de modo a arrancar o objeto sagrado de tal posição, verifica-se, então, a profanação como etapa posterior à transgressão.


    O objeto transgredido e profanado em questão, aliás, consiste nas identidades dos homens sob foco. Pois, entendendo que os ambientes originais dos renegados em questão, ou seja, a península Ibérica e os domínios luso-indianos entre as décadas de 1540 e 1580, encontravam-se sob franco processo de disciplinamento social e confessionalização5, constatou-se um aprofundamento dos processos de sacralização das identidades católicas daqueles sob jugo português. Contudo, António Camacho, dom António Ramirez, Francisco Toscano, Jorge Cardozo Mendonça, Gonçalo Guedes de Revoredo e Gonçalo Toscano escaparam, ainda que momentaneamente, a tais imposições.


    Conforme mencionado anteriormente, assumiram outras identidades para além da de súditos católicos da Coroa portuguesa. Tornaram-se outros, arrogando o poder de manipularem a si mesmos em benefício de sua própria sobrevivência. Transgrediram os limites à criatividade pragmática de metamorfosearem-se ao sabor das circunstâncias. Profanaram-se, então, ao renegarem e apostatarem. Afinal, com isso desrespeitaram os ditames político-confessionais determinados sobre todos os que estavam sob o jugo luso e tomaram para si a liberdade de definirem seus elos políticos, sociais e culturais em meio à realidade indiana.


    Vista a capacidade de aderirem a distintos grupos e credos e de abandonarem afiliações políticas e religiosas de modo a seguirem as conjunturas que melhor lhes favorecessem, esses renegados profanos assim agiram não somente para escaparem da realidade luso-indiana. Também o fizeram de modo a escaparem de atribulações presentes em meio aos sultanatos em que viveram por certo espaço de tempo. Então, se profanaram, por um lado, os ditames portugueses católicos, também profanaram, por outro, as formas de ser muçulmanas decanins e, em dois casos, as normas e condutas de certos ramos yogin.


    Assim, a pesquisa que resultou na presente obra busca demonstrar ao longo de seus capítulos as maneiras pelas quais tais homens foram constituídos e constituíram-se identitariamente. Em parte, primeiramente, como súditos católicos de Portugal nascidos em meio às décadas de maior rigidez na formação daqueles que estivessem sob o jugo da Coroa lusa, mais precisamente entre as já apontadas décadas de 1540 e 1580. Com isso, avançou-se, a partir da análise documental, para os casos com processos completos, sua verificação até seu encerramento. Para os que tinham como fontes apenas suas sentenças, decidiu-se avançar até a data de proferição das mesmas, o que nos conduziu ao ano de 1612, ano da última sentença cronologicamente.


    Utilizando-se, portanto, dessas balizas temporais, dos conceitos acima expostos e das fontes supracitadas, a pesquisa desenrolou-se ao longo de seis capítulos. O primeiro, “Os ossos dos fugitivos: bibliografia, documentação e contexto formativo relativos aos casos analisados de renegação, apostasia e homizia na Índia portuguesa” tem como objetivo apresentar as fontes utilizadas, bem como estabelecer balanço historiográfico a respeito do tema da renegação na Índia portuguesa.


    Ainda nele, são apresentados, a partir da documentação inquisitorial e de fontes relativas à formação dos homens de armas e de mar, os contextos em meio aos quais os seis homens em foco podem ter construído suas identidades originais. Quanto ao primeiro conjunto documental, através dele é possível a obtenção de dados valiosos sobre a vida de cada um dos réus, dado o minucioso rigor do escrutínio inquisitorial a respeito das raízes e experiências daqueles que eram convocados a depor diante dos agentes do Santo Ofício.


    Quanto ao segundo conjunto, a este recorremos graças ao fato de quatro dos seis renegados terem tido relação direta com as armas aquando de suas experiências no Decão. Experiências advindas da necessidade de obterem, através do serviço aos sultanatos decanins, meios para sobreviverem, foram vividas por homens que possivelmente deveriam possuir algum conhecimento bélico prévio. Sendo três dos quatro em questão de possível origem reinol, verificou-se em meio a fontes a respeito da formação portuguesa de homens de armas como poderiam eles ter tido acesso a tal conhecimento, assim como a respeito das condições a que se submetiam os súditos da Coroa envolvidos com a guerra.


    O segundo capítulo, “À sombra das muralhas do Estado da Índia”, busca apresentar desde as condições da viagem do Reino à Índia até a vida sob o jugo da entidade imperial luso-asiática. Assim, são demonstradas as maneiras pelas quais António Camacho, dom António Ramirez, Francisco Toscano, Jorge Cardozo Mendonça, Gonçalo Guedes de Revoredo e Gonçalo Toscano estavam inseridos na sociedade luso-indiana de meados do século XVI.


    A abordagem a respeito da questão da viagem pela Carreira da Índia, realizada pelos reinóis do grupo, ou seja, por António Camacho, dom António Ramirez, Jorge Cardozo Mendonça e Gonçalo Guedes de Revoredo, visa demonstrar as condições que eles podem ter enfrentado aquando de suas partidas para a Ásia. Condições que, para além das agruras advindas com as doenças, tormentas e outras dificuldades próprias do longo itinerário marítimo à época, instituíam hierarquias severas aos embarcados, antecipando, sobretudo quanto aos soldados a bordo, distinções e dificuldades que viriam a ser preservadas ao longo de seu serviço ao Estado da Índia.


    A respeito da vivência dos seis homens sob foco na sociedade luso-indiana, são demonstradas as maneiras pelas quais cada um estava nela inserido. Com isso, são apresentadas suas filiações a certos segmentos sociais. O que acabou revelando, por sua vez, disparidades no que toca à ocupação e pertença a determinados grupos da parte de cada um deles durante suas vidas à sombra das muralhas luso-indianas. A título de exemplo, temos desde um converso em condição de servidão, Gonçalo Toscano, até um suposto fidalgo de origem madrilena, António Ramirez.


    Assim, os dois primeiros capítulos propõem a apresentação das possíveis origens dos réus, bem como de seus elos com grupos localizados na porção ocidental índica do Estado da Índia. Dessa forma, são reveladas as consideráveis diferenças entre eles, seja a nível econômico-profissional (indo desde um mestre-escola a um moço6), seja a nível étnico (indo desde reinóis até um muçulmano do interior do Decão), demonstrando suas diferentes experiências ao longo de suas jornadas como homens sob o jugo da Coroa portuguesa.


    O terceiro capítulo aborda justamente a submissão à Coroa ao longo do período em meio ao qual viveram os homens em questão, ou seja, entre a década de 1540 e 16107. Período marcado pela implantação dos projetos de confessionalização e disciplinamento social visando homogeneização dos súditos daquela ao redor de seu império de proporções globais, é aqui também detectado o aprofundamento dos processos de sacralização identitária dos mesmos.


    Assim, apresenta-se neste capítulo de modo mais minucioso o conceito de sagrado de Giorgio Agamben, bem como sua aplicação junto ao contexto imperial lusitano a partir da detecção supracitada. A qual se dá, por sua vez, a partir da comparação entre as políticas identitário-confessionais portuguesas anteriores a 1530 e aquelas advindas a partir dessa década. Quanto àquelas, percebe-se tolerância quanto à diversidade de grupos étnicos, religiosos e portadores de distinções culturais marcantes, sendo perceptível, da parte da Coroa, a preservação dessa postura presente nas práticas políticas lusas desde o medievo até os anos 30 dos Quinhentos.


    Desse momento em diante, com o desenvolvimento, a partir do reinado de D. João III, de ideal imperial mais incisivo e territorial, bem como consoante às concepções de poder que estavam em voga na Europa ocidental desse período, alteram-se as maneiras pelas quais a Coroa lidava com as muitas populações sob seu jugo. Obrigadas ou a adequarem-se aos novos ditames político-confessionais vigentes, ou a resistirem aos mesmos e encararem perseguições, ou a retirarem-se dos domínios portugueses, estas tiveram sobre si o peso de maiores restrições quanto às suas crenças, hábitos e estruturação identitária.


    Peso que recaiu sobre os réus em foco. Visto terem nascido em período em que tais processos já estavam em curso, é possível inferir que suas formações como súditos católicos se deram em meio a essa restruturação das identidades político-confessionais presentes ao redor do Império Português. Logo, enquanto os dois primeiros capítulos demonstram como tais homens se inseriam neste, o terceiro busca aprofundar a análise dessa inserção, apresentando mais amplamente o contexto político imperial luso em meio ao qual viveram os ditos homens.


    Vidas que se alteram sensivelmente com sua partida para as terras fora da jurisdição lusitana na Índia, conforme é apresentado no quarto capítulo, “Renegados profanos”. Por razões que vão desde o temor da penúria até perseguições de bispo e familiares, António Camacho, dom António Ramirez, Francisco Toscano, Jorge Cardozo Mendonça, Gonçalo Guedes de Revoredo e Gonçalo Toscano, em busca de melhores condições de vida, homiziaram8, renegando seus laços com o Estado da Índia e mergulhando em mundos diversos daqueles que até então, na maioria dos casos9, viviam.


    Tornando-se renegados, de modo a sobreviverem em meio aos grupos decanins com os quais se envolveram, apostataram, convertendo-se ao Islã. A partir dessa transformação quatro deles atuaram como guerreiros dos sultanatos do Decão, alguns, inclusive, lutando contra portugueses. Assim, de modo a elucidar como tais vivências se deram, o capítulo demonstra as conjunturas políticas, sociais, econômicas e culturais da região em questão, destacando-se as guerras decanins de meados dos Quinhentos, com as quais parte dos seis renegados lidaram.


    Com o capítulo quinto, “A profanação de si”, avançamos com análise mais detida do caso de António Camacho a partir da apresentação e aplicação dos seguintes conceitos: a transgressão foucaultiana, a tática de Certeau e a profanação agambeniana. Servindo de lentes para verificação do processo inquisitorial mais completo obtido pela pesquisa realizada, este conjunto conceitual permitiu aprofundar a compreensão a respeito das transformações de Camacho. Graças ao maior acesso aos documentos inquisitoriais a seu respeito, foi possível obter visão mais detalhada de suas experiências tanto no Reino quanto na Ásia.


    Ao longo da investigação, por sua vez, foram detectadas atitudes táticas10 diante da necessidade apresentada pelo réu de adaptar-se às circunstâncias que favorecessem sua sobrevivência em meio tanto às perseguições sofridas no Estado da Índia quanto às guerras com as quais se envolveu quando no Decão. Com isso, calculadamente Camacho partiu para o interior da Índia, transgredindo seus parâmetros identitários, apostatando ao tornar-se muçulmano e, vista a capacidade de manipulação pragmática de sua própria identidade, profanando a si mesmo.


    Ainda que seu caso tenha recebido mais atenção nesse capítulo, os referentes a Jorge Cardozo de Mendonça, António Ramirez e Gonçalo Guedes de Revoredo também são contemplados, visto, a partir da análise das fontes a seu respeito, também trazerem à tona aspectos de suas experiências na Índia profunda que podem ser interpretados à luz dos três conceitos aqui utilizados.


    Quanto aos Toscanos, Francisco e Gonçalo, ainda que sejam brevemente também abordados no quinto capítulo, a eles é dada maior atenção no sexto e último: “O labirinto do jogue – Conexões e identidades profanas na figura do jogue”. A partir da leitura dos documentos inquisitoriais relativos a eles, percebeu-se outra modalidade de profanação identitária, a qual, diferentemente dos demais renegados, para além da adoção do Islã, os Toscanos também assumiram temporariamente a identidade jogue.


    Termo que é verificado no capítulo quanto à sua origem, historicidade e relação com o procedimento inquisitorial do Santo Ofício goês, o jogue era a figura utilizada pela experiência portuguesa na Ásia para definir diversos grupos ascéticos hindus e muçulmanos. Presente, inclusive, na obra do inaciano Francisco de Sousa para definir o dito “yogin lusófono” do princípio desta introdução, a nomenclatura foi mobilizada pelos agentes inquisitoriais responsáveis pelos réus em questão para compreender as maneiras pelas quais tais homens alteraram-se em meio às realidades indianas externas à jurisdição lusa.


    Alterações, por sua vez, também analisadas à luz da transgressão, tática e profanação, bem como à luz de proposta de verificação dos mesmos como pontos de conexão entre diferentes mundos. Circulando entre as realidades luso-indiana, islâmica decanim e hindu da porção central da Índia, os Toscano, a partir das perspectivas da Connected History e da História Global11, servem como complexos elos entre tantos universos distintos, auxiliando na compreensão das relações entre os mesmos.


    Propõe-se, enfim, analisar processos de construções identitárias fluidas em meio às conjunturas de parte do subcontinente indiano no período entre as décadas de 1540 e 1610. Identidades construídas profanamente por renegados que circularam à sombra do Império Português e dos sultanatos do Decão que permitem vislumbrar, da parte desses homens, a tomada de poder sobre si mesmos. Homens que, por mais que tenham sido alvo da perseguição inquisitorial, apresentaram ao tribunal o fato de que havia súditos da Coroa que escapavam de seu controle, mascarando-se e escapando por mundos afastados de sua incisiva vigilância.


    


    
      
        	1 Denominação usada para identificar os hindus que têm para si a divindade Shiva como maior do seu panteão, sendo ele identificado, nesta perspectiva, como o demiurgo do universo.



        	2 Denominação usada para identificar os hindus que têm para si a divindade Vishnu como maior do seu panteão, sendo ele identificado, nesta perspectiva, como o demiurgo do universo.



        	3 Denominação usada para identificar os ascetas hindus praticantes de disciplinas de exercícios físicos e de práticas meditativas.



        	4 Corruptela portuguesa da palavra sânscrita yogin.



        	5 Conceitos abordados pelo historiador Federico Palomo referentes aos processos de estabelecimento mais rígidos de parâmetros morais, comportamentais e religiosos dos súditos católicos portugueses, bem como de maior vigilância sobre os mesmos e maior intolerância contra as populações não cristãs sob o jugo lusitano. Cf.: PALOMO, 2006.



        	6 Denominação genérica utilizada na Índia portuguesa para definir jovens em condição de submissão semelhante à escravidão a algum senhor súdito da Coroa portuguesa.



        	7 Reconhece-se que ao longo deste recorte cronológico houve a união das coroas ibéricas, levando a alterações na estruturação política de Portugal. Contudo, segundo Palomo, no que toca aos processos de confessionalização e disciplinamento social, estes foram preservados ao longo do período permitindo, portanto, observar o prolongamento de práticas de construção identitária e subjugação política daqueles sob o mando português entre 1580 e 1640. Cf.: PALOMO, 2006.



        	8 Termo presente na documentação analisada que servia para definir a ação de fugir à justiça.



        	9 A única exceção é o caso de Gonçalo Toscano, o qual, convertido que era, retornou em parte de sua vida como renegado, ao Balagate, terra em que vivia antes de ser convertido.



        	10 Conceito desenvolvido e aplicado por Michel de Certeau para averiguação das maneiras pelas quais aqueles por ele identificados como “fracos”, ou seja, sem os meios formais de obterem e controlarem o poder, lançam mão de meios calculados, ou seja, táticos, para obterem ganhos a partir de brechas no controle dos poderosos sobre uma “exterioridade distinta”. Cf.: CERTEAU, 2014.



        	11 Perspectivas elaboradas pelos historiadores Sanjay Subrahmanyam e Serge Gruzinski que propõem a análise dos encontros ocorridos ao longo, sobretudo, da primeira Idade Moderna, como pontos de conexão em uma realidade global em franca e ampla transformação. Cf.: TRÜPER, SUBRAHMANYAM & CHAKRABRARTY, 2015; GRUZINSKI, 2018.


      

    
  


  
    CAPÍTULO 1


    Os ossos dos fugitivos


    1.1 Breve balanço historiográfico


    O presente capítulo não se trata de uma história militar. Trata-se de um exercício de história social a respeito de homens envolvidos com as armas. Homens que, por força de circunstâncias variadas, lidaram com a guerra no subcontinente indiano em busca de meios de sobreviver em paragens marcadas profundamente por intensas disputas entre reinos e principados. Logo, para analisar suas trajetórias eficientemente, foi necessário recorrer a estudos que tivessem como principal foco a vida, organização e efeitos relacionados às frentes de batalha nesses espaços.


    Tal aproximação, portanto, entre a história social e a militar, por sua vez, exigiu a busca por dados referentes a distintas realidades que, graças às experiências de europeus (com destaque para os portugueses) na Ásia, estiveram em contato a partir de finais do século XV. E sendo os casos que aqui serão analisados mais detidamente provenientes do mundo ibérico ou luso-indiano e, quando já como renegados, envolvidos com diferentes sociedades, sobretudo, decanins, foi necessário relacionar as formas de pensar, fazer e viver a guerra desses diferentes ambientes.


    Com o intuito de poder compreender mais profundamente os contatos promovidos pelas experiências dos homens em questão, recorreu-se a quatro autores que viabilizassem esta proposta de análise. São eles Gonçalo Couceiro Feio, Sanjay Subrahmanyam, António Manuel Hespanha e Jos Gommans. As obras abordadas desses autores tocam aproximadamente o mesmo recorte cronológico sobre o qual aqui também se debruça: de meados do século XVI até meados da centúria seguinte. Assim como todos se envolvem, em maior ou menor grau, tanto com a presença ou influência lusa no sul asiático, quanto com as questões ligadas, direta ou indiretamente, ao fazer guerra nessa porção do mundo no período em questão.


    No entanto, para além desses aspectos que atraíram a busca neles por raciocínios e dados que contribuíssem para a presente investigação, ressaltam-se outros, de maior relevância para esse capítulo: cada um deles aborda diferentes aspectos tanto da presença lusa ao redor do Índico, quanto de suas influências e relações com as muitas potestades com as quais tanto o Estado da Índia quanto o “Império das Sombras”12 português estabeleceram. E nisso incluem-se a ação de mercenários renegados lusitanos, a movimentação de variados agentes políticos presentes no sul asiático e o fluxo de conhecimentos bélicos das mais variadas procedências.


    Para abordar a presença lusa em águas e terras índicas, foi necessário compreender as maneiras pelas quais os homens a ela ligados foram minimamente formados para atuar nas frentes de batalha. Formação que, levada para tal parte do mundo asiático, inseriu outras maneiras de proceder belicamente. Gonçalo Couceiro Feio, autor dedicado à História Moderna portuguesa com foco nos estudos militares, em obra a respeito dos modos pelos quais os homens de armas lusitanos eram preparados, traz à tona características destes que contribuem para a compreensão de seu envolvimento com o cenário bélico e político indiano.


    Ocupando-se das legislações régias referentes à reforma do fazer guerra desde os reinados dos últimos Avis dos Quinhentos até o princípio da dinastia filipina em Portugal, Feio (FEIO, 2018) estabelece as conexões entre a polemologia lusa e aquelas que então se desenvolviam na Espanha, Suíça e Itália, marcadas por inovações técnicas e estratégicas. Defendendo o argumento de que a arte da guerra lusa era marcada, sobretudo, por intenso intercâmbio de técnicas oriundas de diversos ambientes com os quais os portugueses já tinham ou passaram a estabelecer contatos a partir do século XV, o autor apresenta, com isso, o caráter mesclado polemológico lusitano.


    Por mais que também apresente o peso das permanências de práticas bélicas medievais entre as forças lusitanas, com destaque para a importância dos atos individuais de bravura entre os guerreiros, Feio aponta principalmente para a capacidade de adoção de elementos estratégicos, táticos e tecnológicos de diversas procedências, fossem europeias, africanas ou asiáticas. O autor, então, identifica tal mescla ao conceito de Thomas Arnold denominado polinização transnacional e transétnica, o qual afirma ter havido entre as tropas europeias a partir dos Quatrocentos maior adoção de mercenários de diferentes origens, viabilizando, então, contatos mais frequentes e estreitos entre homens de armas de distintas procedências (FEIO, 2018, p.104-105).


    Tendo em vista a longeva escassez demográfica portuguesa, quando em meio ao seu processo de expansão ultramarina a Coroa não poupou esforços neste sentido, contribuindo decisivamente para intensa polinização entre suas tropas espalhadas pelo globo. Assim, alemães, suíços e italianos fizeram-se presentes nas frentes encetadas por Portugal a partir do século XV, eivando os conhecimentos bélicos lusitanos com outras práticas polemológicas que, no período em questão, passavam por intensa transformação.


    A esse aspecto soma-se ainda a forte influência norte africana na formação bélica da fidalguia portuguesa. Considerado como “a grande escola de guerra”, o Marrocos servia de palco para que os jovens gentis-homens apresentassem a seus pares suas habilidades guerreiras. Prosseguiam, dessa forma, na sua educação fidalga com essa etapa de seu Cursus Honorum, de modo a tornarem-se efetivamente membros das camadas nobres portuguesas. Destaca-se nesse processo o exercício da almogavaria, operação típica e veloz de saques e ataques ao campo inimigo, no qual era altamente valorizada a bravura, o manejo do cavalo e de armas ligeiras (FEIO, 2018, p.203-204).


    De lá, por sua vez, partiram muitos para a Índia, levando consigo as experiências e conhecimentos adquiridos previamente no continente africano. Caminho seguido não somente por fidalgos, mas por homens também envolvidos pelas armas, ainda que de origens diversas: para além dos mercenários a serviço da Coroa e de variada procedência já mencionados (que afluem em maior quantidade para a Ásia Quinhentista), mercadores obrigatoriamente armados acorriam às terras banhadas pelo Índico em busca das potencialidades de negócios lá existentes. Atuando não só nesse sentido, eram também membros do corpo miliciano do império, colaborando com sua defesa.


    Fluxo constante de homens, portanto, marcava profundamente as forças militares portuguesas nos séculos XV e XVI. O autor, contudo, ainda que destaque tal aspecto, aponta também para o fato de que, apesar de tamanha movimentação entre os elementos constituintes das tropas lusas, havia aqueles que formavam linhas relativamente regulares na defesa dos territórios portugueses ao redor do globo. Assim como contava com os já mencionados mercadores armados para este papel, havia ainda os demais cidadãos locais, como apresenta ao descrever o papel dos besteiros do conto13 e o processo de preparo de civis para a milícia e possível profissionalização militar dos mesmos por Cristóvão Leitão, a mando do rei D. João III, no Porto em 1526.


    Para além desses, havia ainda o uso, quando no ultramar, de membros das comunidades nativas, fossem aliadas, fossem aquelas subjugadas pelo mando português. Prática identificada pelo autor como indigenização das forças lusas, por vezes, conforme aponta, ela identificava-se com a mercenarização que ocorria desde o ambiente europeu português.


    Percebe-se, com isso, outra característica ressaltada na obra de Feio: a mescla de homens e de formas de agir na guerra nas forças militares portuguesas. A indigenização acima referida, um dos traços dessa característica, é percebida pelo autor, por exemplo, nas lides africanas. Lá a colaboração entre reinóis e nativos foi intensa, assim como em Goa, onde a infantaria nativa, sustentada pelo Estado da Índia, participava da defesa de sua capital.


    Para além da caracterização das forças militares portuguesas, Gonçalo Feio, ainda que superficialmente (visto que não é seu foco principal), aborda a questão dos desertores, renegados e homiziados que outrora, como soldados, compuseram as fileiras lusas. Mencionando casos de portugueses e de outros europeus a serviço da Coroa que também escaparam ao controle desta, o autor se dedica, quanto a esses homens, a narrar alguns casos que lhe chamaram a atenção seja pelo envolvimento com as potestades sul asiáticas na transferência de conhecimentos técnicos bélicos (como foi o caso de engenheiros e forjadores venezianos a serviço do samorim de Calecute no século XVI), seja pelo envolvimento com as mesmas atuando nas frentes de batalha a serviço delas (como foram os casos de Coge Çofar e de João Machado).


    Realizando descrição breve, limitando-se a apresentar tais casos como pontos dispersos em uma realidade militar muito mais vasta, Feio acaba por lidar com os fugitivos e desertores como detalhes pitorescos que o auxiliam a tornar o quadro que apresenta um pouco mais dinâmico. Pois por mais que destaque a inserção de elementos exógenos bélicos à polemologia lusa, tornou-a um tanto passiva na dinâmica polinizadora de trocas de saberes ligados à guerra. Afinal, apresenta, com fôlego, a capacidade de absorção portuguesa de diversas características de modos de fazer guerra de diferentes sociedades.


    No entanto, pouco pensa a respeito do caminho inverso, ou seja, do quanto os portugueses foram (ou não) influentes na transformação militar das variadas populações tocadas pela experiência ultramarina lusa. Transformação que poderia ter tido como ponta de lança justamente aqueles que circularam por diferentes paragens carregando consigo conhecimentos de origem europeia: desertores e renegados. Concede, conforme dito acima, pouca atenção a eles e a essa característica presente nestes grupos, apontando casos que apresenta como singulares, destacando, principalmente, a transferência de saber técnico ligados às armas de fogo europeias.


    Diferentemente, por sua vez, a obra de Hespanha Filhos da Terra (HESPANHA, 2019) contribui justamente por apresentar visão sistêmica a respeito dos homens que estavam à margem do “império formal” luso, incluindo aí renegados e homiziados. Seguindo a compreensão reticular de Thomaz a respeito do império talassocrático luso-asiático (THOMAZ, 1994), Hespanha aponta para a existência de redes comerciais e políticas a partir das quais a presença portuguesa se sedimentou, de fato, desde os últimos anos do Quatrocentos no sul asiático e leste africano.


    O império luso assim configurado, consideravelmente dinâmico e poroso às realidades em meio às quais se instalou, apresentava faces diferentes entre si que podem ser entendidas pelos conceitos de “império formal” e “império informal” ou “das sombras”. Distinção que identifica, em um lado, dinâmicas “formais” político-comerciais reticulares instituídas e regidas pelo Estado da Índia; e, em outro, as identificadas como “informais/ sombrias”, que, apesar de manejadas por homens originalmente sob jugo da Coroa, encontravam-se fora do seu controle. Com tal divisão, Hespanha visa compreender as realidades sobre as quais se debruça na obra em questão: os “portugueses”14 que se colocaram fora do domínio “formal” do Estado.


    Ao recorrer ao conceito de “Império das Sombras” para tornar viável sua análise a respeito desses homens e suas comunidades, Hespanha seguiu, por sua vez, os estudos de George Winius sobre grupos de “portugueses” por ele identificados como à margem da soberania do Estado da Índia e ativos em redes de negócios, sobretudo, no Golfo de Bengala. Denominando-os como membros do Shadow Empire (WINIUS, 1991, p.237-238), Winius, na década de 1980, portanto, sistematizou a compreensão a respeito de grupos de reinóis e de luso-indianos política e comercialmente ativos no sudeste asiático.


    Em seu intuito de avançar na compreensão da presença “portuguesa” nas áreas em que o Estado não estivesse oficialmente, Hespanha, portanto, recorreu aos conhecimentos desenvolvidos por Winius, acompanhando o argumento deste de que houve tanto grupos quanto indivíduos “portugueses” que buscaram meios de alcançar riquezas e status em ambientes fora do controle direto e ostensivo da Coroa lusa. Ampliando seu foco de análise para terras além do sul da Ásia, o autor também verificou as “sombras lusas” na América e na África, demonstrando quão extensa era essa presença “informal” ao redor do globo ao longo da Modernidade.


    Inserindo em sua análise renegados e fugitivos presentes no ambiente meridional asiático, distingue-os, ainda que não de modo taxativo, dos mercadores “soltos” que circulavam pela região, identificando aqueles como mercenários e transmissores de técnicas ligadas à confecção de armas em meio às potestades, principalmente, decanins e bengalesas. Verificando quão próximos tais homens estavam das redes luso-asiáticas extraoficiais que conseguiu mapear, Hespanha, diferentemente de Feio, não os apresenta como sujeitos excepcionais com relação à experiência e presença portuguesa na Ásia, mas, mesmo que de modo distante, próximos ou até inseridos nestas outras redes “portuguesas”.


    Abordando, por exemplo, o caso das comunidades “lusas” dispersas pelo planalto decanin, afirma, sobretudo quanto à porção sul deste, haver lá numerosos foragidos, mercenários e fugitivos “portugueses”. Por sua vez, tais homens espalhados pelo interior indiano, articulavam-se de modo a manterem-se informados sobre os paradeiros de seus “pares”, fossem aqueles ligados ou ao império formal ou ao informal. Hespanha, seguindo esta senda investigativa, apontou, por sua vez, que para além de informados a respeito de outros em situação semelhante, tais homens formavam bandos guerreiros a serviço de soberanos asiáticos, compondo tropas por eles mesmos comandadas (HESPANHA, 2019, p.234).


    Logo, ainda que siga com a ideia de que renegados e fugitivos seguiam o caminho das guerras asiáticas de modo a obterem sustento, aproximando-se neste ponto de estudos pregressos a respeito dos mesmos e que são também, quanto a este aspecto, seguidos por Feio, Hespanha, na sua análise, se distancia desse outro autor português. Pois, enquanto este os percebe como, de certa forma, excepcionais no cenário das experiências militares lusas na Ásia, aquele, por entender de modo mais complexo e profundo a presença portuguesa neste continente, atribuiu a estes homens tanto a capacidade de criação de grupos inseridos em lógicas políticas e bélicas locais, quanto a habilidade de lidarem com as redes presentes nas diferentes faces imperiais luso-asiáticas.


    Anterior a Hespanha e Feio e adepto a ideia semelhante à daquele a respeito dos renegados, Sanjay Subrahmanyam, na década de 1990, seguindo os estudos de Winius a respeito do “império informal” e os de Cruz sobre renegados e fugitivos, apresentou valiosas informações a respeito deles. Apontando-os como envolvidos na disseminação das armas de fogo europeias entre diferentes potestades asiáticas, o autor indiano afirma, assim como António Manuel Hespanha, que tais homens compuseram tropas a serviço de soberanos ativos nas lides sul asiáticas (SUBRRAHMANYAM, 1993, p.354).


    Portanto, enxergou-os como parte integrante de forças não portuguesas, apontando, inclusive, para a presença de outros europeus nas tropas frangues (SUBRAHMANYAM, 2006) a serviço, por exemplo, dos sultões do Decão15 e do Bengala16. Verifica, então, que o arrenegamento não era fenômeno exclusivo entre os portugueses, deixando claro que muitos europeus, em condições de penúria análogas a muitos reinóis e luso-indianos em meio aos domínios do Estado da Índia buscavam remédio para suas agruras colocando-se a serviço de outros soberanos.


    Assim como verifica que renegados e homiziados não atuavam somente nas frentes de batalha ou na transmissão de conhecimentos a respeito das armas de fogo (SUBRAHMANYAM, 2006, p.138-142), mas participavam também junto a soberanos locais em postos político-militares inclusive de vulto, fossem como conselheiros, fossem como chefes de cavalarias, por exemplo. Percebe-se, pois, uma relativização nos papéis adotados por estes homens quando em meio a ambientes tão diversos, assim como razoável capacidade de adaptação ao mesmo, o que faz lembrar passagem de Winius em seu artigo supracitado: those sixteenth century Portuguese peasants who went to India (...) as soldiers (...) were hardy, full of folk wisdom(...), and quite capable of surviving with only the barest trappings of civilization (WINIUS, 1991, p.46)17.


    Subrahmanyam, aliás, é historiador atento às realidades asiáticas per se. Com isso, averiguando a partir de perspectiva distante de postura por vezes excessivamente valorizadora do impacto europeu no cenário das guerras do sul asiático, se ocupou também em relativizar o destaque lusitano na influência sobre o desenvolvimento bélico desta região. Assim, o autor indiano aponta para um não tão necessário papel português na difusão das armas de fogo pelas potestades nelas interessadas (SUBRAHMANYAM, 2006, p.138). O que o leva, por sua vez, a distanciar-se de Feio e Hespanha, ambos apoiadores da ideia de um razoável destaque luso neste quesito, no qual atuariam os renegados e mercenários “portugueses”.


    Para Sanjay Subrahmanyam, portanto, a estes homens, aos quais atribui participação na propagação da tecnologia bélica de armas pesadas e ligeiras de fogo, contudo, não lhes concede exclusividade nesse papel, nem indica que essa tenha sido sua principal função em meio às potestades meridionais asiáticas. Quanto à entrada de armas de fogo na região, aponta para os turcos como os principais agentes neste ponto, relativizando, enfim, o peso da influência europeia e de sua “revolução militar” no desenvolvimento polemológico sul asiático do século XVI.


    Justamente contribuindo no sentido de, então, compreender as dinâmicas internas a esta ampla região em meio à qual viveram tantos renegados e homiziados “portugueses”, a obra Mughal Warfare, de Jos Gommans, ganha considerável destaque na presente pesquisa. Oferecendo mais do que um apanhado de dados e análises polemológicas a respeito do Império Mogol entre os séculos XVI e XVII, Gommans apresenta complexo quadro em meio ao qual os mogóis avançaram ao longo dos Quinhentos: o subcontinente indiano.


    De modo a analisar o peso da cultura da guerra nos aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos deste império, Gommans (GOMMANS, 2002) enveredou por rica análise dos ambientes por este conquistados. Compostos por complexas e diferentes sociedades, exigiram da parte daquele, por sua vez, criatividade e adaptação de suas estratégias bélicas. Com isso foi gerado diálogo entre as tradições guerreiras mogóis oriundas das estepes e as técnicas desenvolvidas ao longo das suas conquistas. Técnicas, por sua vez, que incorporaram diferentes formas de fazer guerra em resposta aos desafios apresentados pelos povos e ambientes a serem conquistados.


    Oferecendo perspectiva atenta às idiossincrasias referentes à guerra elaborada entre a Ásia Central e o sul indiano, passando por Bengala, o autor holandês correlacionou aspectos caros tanto à preparação quanto à execução da guerra nessas paragens, tais como o ritmo agrícola e a oferta de homens para a guerra (GOMMANS, 2002, p.12), as diferenças cruciais entre as zonas áridas e as úmidas na Índia e o tipo de guerreiro a ser recrutado nelas e os diferentes grupos étnicos, confessionais, políticos e sociais envolvidos frequentemente com as guerras, tais como os mawas, os mirzas, os sufis, os sadhus, os jamadars, os zamindars e os rajputs (GOMMANS, 2002, passim).


    Um dos elementos de destaque em sua complexa análise refere-se à alta mobilidade de populações envolvidas temporariamente com diferentes ocupações na Índia, ocorrendo variações consideráveis entre os pólos que considera marcantes no sedentarismo e no nomadismo nessa região, respectivamente: o camponês e o pastor errante. Entre esses ofícios afirma ter havido uma imensa gama de possibilidades aos habitantes indianos no período em questão, os quais se desdobravam em múltiplas atividades que garantissem sua sobrevivência, alternando entre o sedentarismo e o nomadismo, bem como entre atividades ligadas à guerra (GOMMANS, 2002, p.73-74).


    Este numeroso mercado flutuante de armas e braços envolvido com as muitas frentes de batalha encetadas, sobretudo, pelos sultanatos e reinos em choque com o Grão-Mogol ao longo do século XVI, incluía populações, por sua vez, não exclusivamente oriundas do subcontinente indiano, mas de várias partes da Ásia, África e Europa. Tal caráter multiétnico é apontado pela própria composição das forças mogóis que, para além de serem, em sua elite, de origem externa à Índia, abrigava tropas cujas especializações por vezes estavam atreladas a alguma especificidade étnica.


    Assim, por exemplo, a artilharia palaciana mogol era composta por turcos e persas, bem como eram etíopes que guardavam os mares a seu serviço. E justamente ao analisar esta pluralidade de origens daqueles envolvidos com o mercado de guerra indiano, Gommans avança sobre as relações entre “portugueses”, mogóis e demais poderes indianos. Na esteira de Feio e Hespanha, Gommans aponta para o destaque dos lusitanos no fornecimento e elaboração de armas de fogo de qualidade no subcontinente. Contudo, não dá aos “lusos” primazia neste ponto: aponta para os turcos como também importantes na disseminação e desenvolvimento deste tipo de armamento na Ásia meridional, ao lado dos “portugueses” (GOMMANS, 2002, p.146).


    Logo, aproximando-se de Subrahmanyam neste ponto, o autor holandês também não lança olhar que conceda demasiada importância à participação europeia em meio ao mercado de guerra indiano ou quanto ao envolvimento nas lides do interior indiano dos Quinhentos. A título de exemplo, ainda que fossem os “lusos” consideráveis transmissores de conhecimentos sobre fundição de peças de artilharia, bem como reconhecidos pelas suas altas habilidades no manejo de armas desse cariz, isto não lhes concedia status junto às fileiras das tropas a serviço do Mogol ou de potestades menores na Índia (GOMMANS, 2002, p.148).


    Afinal, em meio a esse contexto, armas de fogo eram consideradas inapropriadas para um guerreiro valoroso a partir da perspectiva, sobretudo, dos guerreiros das estepes asiáticas. Considerado armamento de homens covardes nessa ótica, eram associadas aos “piratas frangues”, percepção através da qual muitos “portugueses” eram entendidos pelas potestades do subcontinente e dos arredores do Golfo de Bengala (GOMMANS, 2002, p.162). Com tal argumento, portanto, Gommans apresenta o desprezo mogol para com os “portugueses”, considerados uma tribo selvagem do mar oriunda da “Ilha dos Francos”, cujo papel, segundo tal interpretação, seria o de apenas patrulharem os mares.


    De grande valia, portanto, para a presente análise, a obra de Gommans (GOMMANS, 2002) auxilia na compreensão dos ambientes em meio aos quais “portugueses” sob a condição de renegados, fugitivos e mercenários atuaram. Pontuando ao longo de Mughal Warfare certos casos de não somente “lusos” mas de outros europeus envolvidos com as guerras mogóis, sobretudo, pelo subcontinente, o autor oferece informações valiosas a respeito da inserção destes homens em lógicas bélicas não ocidentais e altamente variadas internamente.


    Próximo a Subrahmanyam, por sua vez, Gommans confere a estes “ocidentais” papel discreto no cenário extremamente complexo e multifacetado das preparações e execuções das batalhas do interior do Hindustão e do Bengala. Ainda assim, ambos são aqui considerados por justamente apresentarem os espaços e as condições em meio às quais viveram os homens cujos casos serão aqui analisados. Apresentação cujos autores elaboraram sem enxergar tais experiências por prismas laudatórios ou que as enaltecessem como fenômenos quase únicos.


    Aspectos exagerados que, com maior ou menor discrição, são visíveis nas obras supracitadas de Feio e Hespanha. Ainda assim, por sua vez, é a partir dos estudos antes mencionados deste que foi possível obter dados referentes ao funcionamento interno das comunidades formadas pelos homens que, à sombra do Estado da Índia, envolveram-se com as redes índicas, nelas atuando com vivacidade apesar das tentativas de controle daquele. Foi a partir da obra de Feio, aliás, que foram obtidas informações a respeito do modo pelo qual se dava a polemologia lusa e sua influência na formação dos homens de armas que para a Índia partiam.


    Logo, desse autor a Gommans, passando por Hespanha e Subrahmanyam, temos um panorama dos cenários, vivências e condições possíveis em meio às quais existiram os homens que adiante terão parte de suas vidas aqui analisadas. Homens que, de Portugal à Índia, devido a múltiplos fatores, foram designados, segundo a documentação verificada, como arrenegados, homiziados e apóstatas. Denominações, contudo, que refletem de modo muito pálido a riqueza de suas experiências.


    1.2 Entre papéis da Inquisição, tratados militares e arbítrios


    Para elaboração da presente investigação, avançou-se sobre três tipos de fontes: documentação relativa ao Santo Ofício de Goa, documentos variados de origem militar e obras de cunho tratadístico-doutrinário militar Quinhentista. Adiante serão detalhadas as características deste corpo documental, sendo estabelecido, quando possível, diálogo entre suas partes.


    1.2.1 Documentos do Santo Ofício de Goa


    Quanto ao primeiro conjunto mencionado, foram coletadas denúncias, processos e sentenças de casos julgados, principalmente, como apostasia, ocorrendo, na grande maioria dos casos, renegação da fé cristã da parte dos acusados e assunção da fé islâmica da parte dos mesmos. Tais dados básicos, buscados em meio à documentação disponibilizada digitalmente pelo Arquivo Nacional Torre do Tombo, abarcam um período que vai do ano de 1565 ao ano de 1612; em termos de espaço, envolvem ampla área situada ao redor do Índico, sendo mencionadas desde porções do litoral moçambicano18 até Malaca19. Área, portanto, correspondente ao Estado da Índia, ou seja, ao mundo dos domínios formais da Coroa portuguesa situados em diferentes pontos ao redor do oceano Índico.


    Ainda assim, as denúncias, sentenças e processos contêm registros de percursos daqueles neles citados para terras situadas além da jurisdição lusa. Pois sendo os acusados ou mencionados caracterizados, para além do crime da apostasia, por diversas vezes como homiziados, ou seja, fugitivos, sua fuga endereçou-os às regiões que fossem mais ou menos distantes da jurisdição portuguesa, de modo a escaparem dela.


    Logo, tais fontes revelam informações valiosas a respeito destas áreas; com o devido cuidado, vistas as pesadas “lentes” que determinaram seu registro, elas servem como instrumento de compreensão não somente do funcionamento do tribunal goês. Mas, sendo narradas as agruras enfrentadas pelos réus em diferentes ambientes, estes, portanto, foram descritos, sendo apontados, por vezes, detalhes das populações e ambientes com os quais os acusados entraram em contato.


    Ambientes em que se encontravam outros “portugueses” que, assim como os réus, assumiram identidades divergentes daquelas que lhes eram determinadas como súditos da Coroa lusa. Outros possíveis renegados e apóstatas, portanto, que, espalhados pelas terras fora do domínio do Estado da Índia estavam, até o momento em que haviam sido citados nos documentos em questão, a salvo de caírem nas malhas das justiças lusas.


    Homens, por sua vez, que foram contatados pelos réus sobre os quais se debruçou a presente pesquisa. Tal fato, inclusive, possibilitou a expansão do conhecimento a respeito de homens situados em condições semelhantes às daqueles que foram mais detidamente aqui analisados. A título de exemplo, somente no processo do acusado de bigamia e apostasia António Camacho, são citados, no mínimo, treze outros arrenegados20.


    Próprio da atuação do Santo Ofício, o esquadrinhamento de detalhes daquilo que era narrado pelo acusado se fez presente sobre os aqui pesquisados. Em busca de possíveis outros implicados nos mesmos (ou outros) crimes, os inquisidores insistiam na busca por nomes daqueles que os réus identificassem como semelhantemente errados aos olhos do tribunal. Atitude sob estímulo, aliás, dos regimentos inquisitoriais desde o primeiro que foi emitido no Reino em 1552, no qual, em seu sexto capítulo, ordena que


    (...) todos os que souberem algumas cousas contra alguma ou algumas pessoas de qualquer estado e qualidade que seja tenham ou dito a nossa santa fé católica e santo ofício da Inquisição o venham notificar e denunciar ao inquisidor ou inquisidores (...) (IHGB, 1996, p.575-576).


    Assim, compulsoriamente todo e qualquer membro cristão católico das comunidades sob a égide lusa e sob a vigilância inquisitorial deveria denunciar possíveis suspeitos, fato, por sua vez, exortado incisivamente nas sessões junto aos inquisidores a que os réus eram submetidos. No capítulo nono do mesmo regimento, reforça-se tal aspecto de delação:


    Vindo alguma pessoa no tempo da graça com contrição e arrependimento pedir verdadeiramente perdão de seus erros e culpas será recebido benignamente e examinada sua confissão assim acerca de suas culpas como se tem nelas sócios cúmplices e aderentes (...) (IHGB, 1996, p.575-576).


    No décimo capítulo, com instruções a respeito da maneira de lidar com aqueles que se apresentavam às Mesas fora do tempo de graça, é mantida a exortação à delação, sendo considerado, conforme é nele apresentado, grande sinal de penitente fazer boa e verdadeira confissão, descobrir outros culpados dos mesmos errores, especialmente sendo pessoas chegadas e conjuntas de sangue e a que tenham particular afeição (IHGB, 1996, p.577-578).


    Tônica, aliás, preservada no regimento de 1613 (IHGB, 1996, p.622-623): de modo semelhante ao seu antecessor, em seus títulos segundo e terceiro, a respeito daqueles que depusessem às Mesas no tempo de graça e fora deste, mantém a exortação à denúncia de outrem suspeitos pelos depoentes e réus. Prolongava-se, desta forma, a importância da delação junto aos procedimentos investigativos do tribunal.


    Contudo, ainda que nas fontes inquisitoriais, conforme mencionado antes, seja detectável tal aspecto, aqueles que foram delatados pelos réus nestas condições não necessariamente caíram nas malhas inquisitoriais. Entretanto, é razoavelmente difícil estabelecer a busca daqueles que foram, por vezes, apenas rapidamente mencionados nos processos pesquisados, vista a escassez documental referente ao Santo Ofício de Goa. Logo, torna-se inviável, infelizmente, prosseguir na busca de informações mais pormenorizadas e profundas de muitos destes, o que impede a obtenção de conhecimento de muitos aspectos de suas trajetórias.


    Ainda assim, é possível identificar especificidades nas condições destes que foram somente citados pelos réus como possíveis ou claros arrenegados e com os quais estes compartilharam por maior ou menor tempo de suas vidas enquanto também perambulavam pelo interior asiático. Especificidades que protegeram sobretudo aqueles, de certa forma, do zelo inquisitorial, sendo elas: distanciamento geográfico, envolvimento com realidades locais e relativo abandono da identidade “portuguesa”.


    A respeito do primeiro item, muitos destes renegados somente mencionados nos processos e implicados na apostasia habitavam terras consideravelmente distantes daquelas sob a égide lusa ou sob influência desta, bem como provavelmente já viviam nelas há algum tempo. Como exemplo temos o caso de Francisco Vaz de Guinea, citado por António Camacho em seu processo21.


    Também denominado Franguequão, este homem, segundo o relato, ocupava posição de comando das tropas de Ahmadnagar na guerra entre os sultanatos decanins e o reino hindu de Vijayanagara. Surgindo, no relato, em meio a outros muçulmanos como par entre estes, Camacho dá a entender à Mesa que Guinea seria, então, um renegado que apostatou e abandonou, ao menos ao nível das aparências, os traços e vínculos identitários que o atrelariam à realidade portuguesa, o que nos conduz ao terceiro aspecto que lhe protegeria do zelo do Santo Ofício e do Estado da Índia, o abandono relativo de alguma “identidade portuguesa”.


    Visto seu status no sultanato, provavelmente não seria tão recente nem sua conversão ao Islã, nem sua submissão ao sultão de Ahmadnagar. O que nos leva ao segundo ponto que explica os meios pelos quais muitos homens nesta condição conseguiam exitosamente escapar da potestade luso-asiática: o envolvimento com as realidades locais e sua mescla em meio às populações destas, contribuindo, inclusive para a dificultação de possíveis identificações suas como tendo sido, mesmo que há tempos, súdito da Coroa lusitana.


    Logo, longe do olhar do Estado da Índia e da Igreja portuguesa, este obscuro arrenegado talvez tenha se estabelecido como “outro” em terras de “infiéis”, assumindo papel de destaque nas lides decanins e escapando de perseguições perpetradas por autoridades católicas. Assim como ele, muitos outros desapareciam do conhecimento destas, espalhando-se pelos mares e terras asiáticas, sendo possível ter algum conhecimento a seu respeito indiretamente a partir dos relatos daqueles que com eles estabeleceram algum contato.


    Justamente, os seis homens denunciados e processados sobre os quais foi possível obter maior número de informações e a respeito dos quais foi estabelecida grande parte da presente pesquisa, podem ser, em maior ou menor grau, compreendidos como alguns dos que contataram estes “portugueses” que se tornaram “outros”. Eles mesmos, temporariamente, realizaram tal movimento.


    Contudo, por motivos que serão verificados mais adiante, não se tornaram “outros” de modo tão profundo, visto que, ao serem capturados pelo Santo Ofício, foram compelidos a se adequarem ao enquadramento por este promovido. Evitando-se aqui julgar se tal fato foi um fracasso da parte desses homens, foi a partir de sua captura e levantamento de inquirições pelo tribunal que, via a documentação elaborada a partir disso, se tornou possível saber mais profundamente a respeito de suas experiências como renegados. Assim como, ainda que indiretamente, a respeito daqueles que, nessa condição, não tiveram o mesmo destino de serem presas das autoridades portuguesas na Ásia.


    Por vezes, no entanto, a documentação procedente do Santo Ofício, ainda que detalhista no que toca aos costumes, contatos com populações não cristãs e crenças de seus réus, não aprofundava sua inquirição a respeito de aspectos das vidas destes que não contemplassem aquilo que era buscado pelos inquisidores. Característica resultante do próprio perfil das preocupações do tribunal (sobretudo fé e moral), traços da vida pregressa ao período em que os acusados incorreram nos crimes de que eram acusados são pouco observados quando em comparação com aqueles ligados às suas vivências “em erros”.


    Sabendo, por sua vez, que os homens tornados réus pelo tribunal tiveram experiências em grande parte marcadas pelo envolvimento com as armas e o mar, as condições em meio às quais foram levados, voluntariamente ou não, a lidarem com tais faces do Império Português não são claras nos processos pesquisados. Com isso, de modo a aprofundar a compreensão dos caminhos que os levaram a tomar a Rota do Cabo e dirigirem-se à Índia, foi necessário abordar outro rol de fontes: aquelas ligadas aos homens de armas e de mar a serviço de Portugal.


    1.2.2 Criaturas da guerra e do mar: sobre a documentação militar e naval abordada


    Visando compreender o ambiente em meio ao qual se tornaram homens de armas e de mar aqueles cujas trajetórias foram mais profundamente analisadas na presente pesquisa, dois conjuntos de fontes foram selecionados para tal fim. Um corresponde a duas obras de finais do século XVI elaboradas por homens das armas e letras que, através de relatórios, manuais e tratados a respeito de assuntos militares endereçados a autoridades e outras pessoas de algum vulto, dispunham a estes análises e doutrinas relativas à matéria à qual dedicavam suas penas (CURTO, 2009, p.178).


    Outro corresponde a uma miscelânea de documentos de origem reinol a respeito de diferentes tópicos ligados a questões militares e navais, incluindo róis de soldos, listas de itens para abastecer naus e fortes espalhados pelo globo a serviço de Portugal e até relatórios de possível espião veneziano a respeito do estado das forças deste entre finais do século XVI e princípios do XVII. Coletado na Biblioteca da Ajuda de Lisboa, este conjunto de fontes permite acessar detalhes da realidade naval e militar do império português, oferecendo perspectiva distinta da apresentada pelos tratadistas em questão e que serão apresentados mais adiante.


    Logo, enquanto o primeiro grupo documental dispõe de informações a respeito, por exemplo, da realidade cotidiana da soldadesca e da vida ao mar lusitana (tendo atuado os autores em ambas as vivências) e de críticas à maneira como estas eram organizadas, o segundo fornece informações advindas das instituições responsáveis por tal ordenamento. Portanto, ambos os conjuntos, por oferecerem tanto dados internos das forças navais e militares portuguesas quanto críticas às mesmas, se complementam na elaboração de quadro que permite avançar na compreensão do estado no qual muitos homens se encontravam no serviço à Coroa nas partes da Ásia.


    Assim, preconizou-se compreender, a partir dos conjuntos documentais acima mencionados, as condições materiais tanto do preparo dos membros de forças militares e navais lusas, quanto do seu envio para o continente asiático. Da mesma forma, foram também levantados dados que viabilizassem a verificação do estado em que estes homens se encontravam quando a serviço nas fortalezas e demais partes em que sua atuação como soldado era cobrada.


    Deve ser aqui ressaltado, contudo, que mesmo que não esteja explícita a participação de todos os homens cujas experiências foram aqui mais detidamente analisadas quanto à sua presença nas lides lusitanas mundo afora, destes seis casos, todos apresentam traços de envolvimento direto com as armas. Dentre eles, por sua vez, quatro realizaram a viagem da Rota do Cabo: Jorge Cardozo de Mendonça, António Ramirez, António Camacho e, provavelmente, Gonçalo Guedes de Revoredo.


    O que permite deduzir que estiveram em contato pelos meses ao longo da Carreira da Índia com a realidade náutica portuguesa. A qual, por sua vez, era profundamente eivada pela necessidade de defesa armada das embarcações que seguiam do Reino para a Ásia, vistas as ameaças advindas de corsários e piratas pelo caminho. O que reforça, portanto, a hipótese de contato, em maior ou menor grau e prévia à sua chegada à Índia, desses quatro homens com a realidade militar lusa.


    Assim, através da documentação militar e naval analisada e das obras dos autores quinhentistas selecionados, partindo de aproximações dedutivas via dados nelas presentes, tornou-se viável levantar hipóteses a respeito das maneiras pelas quais os réus em questão, aquando de sua participação direta nas frentes de batalhas a serviço dos sultanatos indianos, lidavam com a guerra.


    Pois ao participarem destas como arrenegados dispostos a guerrearem, apresentavam, para tal, qualidades guerreiras. As quais, por sua vez, muito dificilmente teriam sido adquiridas somente a partir do campo de batalha hindustani, mas previamente. Ou seja, em ambiente militar formativo português ou, pelo menos, luso-indiano. Ambiente cuja influência na carreira que seguiram pelo interior indiano torna-se passível de ser compreendida, nesse quesito, com as fontes em questão.


    Apresentando, portanto, os autores dos Quinhentos selecionados para tal fim, são eles Francisco Rodrigues Silveira e Fernando Oliveira. Ambos reinóis, aquele natural de Lamego, nascido em 1558 (LOBO, 1987, p.13) e este de Santa Comba, nato em 1507 (RIBEIRO, 2008, p.IX), envolveram-se, ao longo do século XVI com diferentes experiências marítimas e militares ao redor do globo. Enquanto Silveira, por exemplo, atuou como soldado sob comando do Estado da Índia entre a segunda metade dos Quinhentos e princípios da centúria seguinte, Oliveira, em sua peculiar trajetória, atuou ao lado dos franceses como piloto e foi prisioneiro dos ingleses, assim como participou da frustrada missão lusa de apoio ao pretendente ao trono marroquino Mulei Buharan.


    Por terem vivido em momentos distintos do século XVI, seus escritos, elaborados em parte sob influência clássica, sobretudo no caso de Oliveira, em parte derivados das experiências vivenciadas por cada um, oferecem ampla visão sobre a organização (ou falta dela) das forças navais e militares lusitanas. Entregando sua obra aos representantes portugueses junto à Coroa em Madrid, Silveira desejava, tal como muitos outros que assim o faziam, cair nas graças de alguma figura de vulto junto a esferas mais altas de poder. Fato também verificável em Oliveira, que dedicou a obra aqui mencionada a D. Nuno da Cunha, filho do senhor das terras de Senhorim, Santos e Sabugosa.


    Os escritos destes autores, então endereçados a leitores não vulgares a respeito das matérias a que se dedicaram, versam sobre aspectos próximos: condições das armadas, dos armamentos, do preparo das tropas e dos homens de mar, da logística no abastecimento de naus e fortalezas e demais assuntos tocantes às esferas bélicas e navais.


    São visíveis, contudo, diferenças sensíveis. Primeiramente, o âmbito de suas formações: Oliveira foi ordenado padre dominicano no convento da Ordem em Évora, onde recebeu razoável formação própria de um membro regular dela, incluindo considerável formação nos clássicos. Silveira, por sua vez, cuja vida anterior à Índia é razoavelmente obscura, teve, provavelmente, formação mais modesta nas letras, correspondente a um membro da classe mean (LOBO, 1987, p.13) de Lamego.


    Outra forte diferença entre eles é o tom e estilo de suas escrituras: Oliveira, aproximando-se dos “manuais de conselhos”, confere teor mais doutrinário à sua obra, orientando em diversas matérias, desde a madeira mais apropriada para construção de embarcações até a identificação de riscos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 Frágua de homens: ambientes de origem e formações


    

    

    1.3.1 Procedências
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